
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.324 - RS (2013/0404175-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTROS
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA (EM CAUSA PRÓPRIA)
EMBARGADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : ANA SANTANA SILVEIRA MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES E 
DE CONTRADIÇÕES. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, somente 
é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a ocorrência 
de qualquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil. Hipótese 
não configurada.
2. O vício que autoriza os embargos de declaração é a contradição interna do 
julgado, não a contradição entre este e o entendimento da parte, nem menos entre 
este e o que ficara decidido na instância a quo, ou entre ele e outras decisões do 
STJ.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.324 - RS (2013/0404175-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTROS
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : ANA SANTANA SILVEIRA MARTINS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos em face de acórdão assim sintetizado (e-STJ fl. 

485):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. CESSÃO DE CRÉDITO. 
PEDIDO DE RESERVA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
APRESENTAÇÃO DEPOIS DA EXPEDIÇÃO DO PAGAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto 
recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados 
pelos litigantes.
2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é pela 
impossibilidade de reserva do crédito de honorários advocatícios convencionados 
requerida em momento posterior à expedição do precatório ou RPV.
3. Agravo regimental não provido.

Nas razões dos aclaratórios, os recorrentes sustentam omissão e contradição pois o 

acórdão a quo não revela as razões pelas quais desconsidera a primeira parte do art. 22, § 4º, da Lei 

n. 8.906/94. Defendem, ainda, omissão no tocante à impossibilidade de reserva dos honorários 

advocatícios contratados, "uma vez que ainda não foram liberados valores, não podendo o 

procurador receber a remuneração contratada" (e-STJ fl. 498). Afirmam a dedução do valor dos 

honorários independentemente da expedição do precatório.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES E DE 
CONTRADIÇÕES. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. REJEIÇÃO 
DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, somente 
é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a ocorrência 
de qualquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil. Hipótese 
não configurada.
2. O vício que autoriza os embargos de declaração é a contradição interna do 
julgado, não a contradição entre este e o entendimento da parte, nem menos entre 
este e o que ficara decidido na instância a quo, ou entre ele e outras decisões do 
STJ.
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

O art. 535 do Código de Processo Civil normatiza o cabimento dos embargos de 

declaração nos casos de obscuridade, contradição ou omissão nas decisões judiciais. A 

embargante aponta omissões no aresto embargado. Todavia, para a configuração do referido 

defeito, seria necessária a demonstração de algum fundamento relevante para o julgamento não 

apreciado pelo órgão julgador, o que não foi demonstrado no caso examinado.

Com efeito, o acórdão ora impugnado expressamente asseverou a orientação 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é pela impossibilidade de reserva do crédito de 

honorários advocatícios convencionados requerida em momento posterior à expedição do 

precatório ou RPV.

Assim, a embargante objetiva apenas o reexame da causa com a atribuição de efeitos 

infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de embargos de declaração. Como já 

explicitado inicialmente, os declaratórios apenas são cabíveis nos casos de omissão, obscuridade 

ou contradição, não se prestando a reapreciar a causa, tampouco a reformar o entendimento 

proferido pelo órgão julgador, em razão dos rígidos contornos processuais desta espécie de 
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recurso.

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. PLANO DE 
SAÚDE. RESSARCIMENTO AO SUS. ARTIGO 32 DA LEI Nº 9.656/98. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA.
1. Os embargos de declaração merecem ser acolhidos apenas para melhor 
esclarecimento do caso.
2. É inviável apreciar a contrariedade ao artigo 535 do CPC, já que não foi 
trasladada cópia das razões de apelação, peça essencial para examinar a efetiva 
devolução da matéria ao Tribunal de origem.
3. Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à legalidade ou não do 
ressarcimento ao SUS, artigo 32 da Lei nº 9.656/98, já que a questão foi analisada 
sob a perspectiva eminentemente constitucional.
4. Não houve prequestionamento do artigo 32, § 8º, da Lei nº 9.656/98. O 
recorrente afirma que o valor do ressarcimento deveria ser aferido pelas notas 
fiscais comprobatórias do custo do tratamento do paciente-consumidor no 
estabelecimento público ou privado conveniado. A Corte de origem se limitou a 
atestar a constitucionalidade e a legalidade do ressarcimento ao SUS.
5. O dissídio jurisprudencial não pode ser conhecido. Isso porque não há 
divergência entre as teses jurídicas expostas pelo aresto paradigma e pelo acórdão 
recorrido. Ambos entenderam que o ressarcimento ao SUS é limitado às hipóteses 
em que o consumidor for atendido dentro das condições estabelecidas no plano 
contratado.
6. Embargos de declaração acolhidos sem efeito modificativo.
(EDcl no AgRg no Ag 1.156.292/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
26.2.2010)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC PARCIALMENTE CONFIGURADA. 
OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA 'C'. NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
RESSARCIMENTO DO SUS. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.
1. Hipótese em que se acolhem parcialmente os aclaratórios para sanar omissão 
em relação ao dissenso pretoriano.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito.
4. A solução integral da controvérsia, com argumento suficiente, não caracteriza 
ofensa aos arts. 458 e 535, II do CPC.
5. A matéria concernente ao disposto no art. 32 da Lei 9.656/1998 foi analisada 
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sob enfoque constitucional, o que torna inviável a sua discussão em Recurso 
Especial.
6. Embargos de Declaração acolhidos parcialmente sem efeito infringente.
(EDcl no AgRg no REsp 1.140.199/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJ de 16.12.2009)

TRIBUTÁRIO - COFINS - ISENÇÃO - ALEGADA OMISSÃO DA DECISÃO 
EMBARGADA - AUSÊNCIA DE EIVA NO JULGADO - PRETENSÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES - SUPOSTA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ESPECIAL.
1. Nítido é o caráter modificativo que a embargante, inconformada, busca com a 
oposição destes embargos declaratórios, uma vez que pretende ver reexaminada e 
decidida a controvérsia de acordo com sua tese.
[...]
3. 'Não cabe a este STJ examinar no âmbito do recurso especial, sequer a título 
de prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, tarefa 
reservada ao Pretório Excelso (C.F., art. 102, III, e 105, III)' (EDREsp 
247.230/RJ, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ 18.11.2002). Embargos de 
declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 725.400/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ 
de 10.10.2006)

Com efeito, acerca da hipótese de cabimento contida no art. 535, inc. I, do CPC, 

ressalta-se que a contradição passível de revisão em embargos declaratórios é apenas aquela a 

interna, que ocorre entre a fundamentação e o dispositivo do julgado. A respeito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E 
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE.
1. O remédio previsto no art. 535 do CPC destina-se a corrigir a contradição 
interna do julgado, ou seja, aquela verificada entre a fundamentação e a conclusão 
emprestada à determinada questão, o que não ocorre no caso vertente.
2. O fundamento que se encontra no cerne dos embargos de declaração - 
nulidade do acórdão recorrido - foi devidamente enfrentado no acórdão 
impugnado, de modo que a pretensão se reveste de propósitos nitidamente 
infringentes.
3. São incabíveis os embargos de declaração que têm por objetivo a discussão de 
matéria de fundo constitucional com o fim de prequestionamento, para 
interposição futura de recurso extraordinário.
4. A jurisprudência do colendo STF admite a mera oposição de embargos 
declaratórios para a análise de matéria constitucional, no âmbito do recurso 
extraordinário, nos termos da Súmula 356 dessa egrégia Corte.
5. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 1.245.519/MS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 23/04/2012)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO INTERNA - INEXISTÊNCIA - EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS REJEITADOS.
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1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento processual 
destinado à eliminação, do julgado embargado, de contradição, obscuridade ou 
omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo Tribunal, inexistentes, 
in casu.
2. Aclaratórios rejeitados.
(EDcl na APn 613/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 21/09/2011, DJe 14/10/2011)

PROCESSUAL CIVIL. CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA. OFENSA À 
COISA JULGADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
1. A contradição que autoriza o manejo dos embargos de declaração é a 
contradição interna, verificada entre os elementos que compõem a estrutura da 
decisão judicial e não entre duas decisões distintas.
2. Suposta contradição entre decisões proferidas em processos diferentes não 
configura hipótese de cabimento dos declaratórios.
3. A tese de afronta à coisa julgada, nos moldes em que apresentada, pressupõe 
reexame de provas, notadamente da decisão transitada em julgado que teria sido 
desrespeitada.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.292.830/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/06/2010, DJe 18/06/2010)

Ante o exposto, os embargos de declaração devem ser REJEITADOS, por ausência dos 

vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0404175-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.446.324 / RS

Números Origem:  00110503158651  00747138220138217000  110503158651  470136820128217000  
4820482420128217000  70047404231  70051754521  70053500880  70054796958  
747138220138217000

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTROS
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

IPERGS
PROCURADOR : ANA SANTANA SILVEIRA MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTROS
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA (EM CAUSA PRÓPRIA)
EMBARGADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

IPERGS
PROCURADOR : ANA SANTANA SILVEIRA MARTINS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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